
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.909 - PR (2016/0280146-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ALUMICESAR COMERCIO E DISTRIBUIDORA LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIO RODRIGO FRIZZO E OUTRO(S) - PR033150 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO  
CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. 
NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA. BEM IMÓVEL. TÍTULO 
TRANSLATIVO NÃO AVERBADO NO REGISTRO DE IMÓVEIS. 
PROPRIEDADE NÃO COMPROVADA. DIREITO DE RECUSA DA 
FAZENDA PÚBLICA AO BEM OFERECIDO. PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE DO DEVEDOR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
NECESSIDADE DE FLEXIBILIZAÇÃO DA ORDEM LEGAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. 
1. Não se configura a alegada negativa de prestação jurisdicional, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada. Registre-se que não é o órgão julgador obrigado a 
rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese 
que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 
2. A mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não enseja 
Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se 
presta tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de 
análise dos temas que foram trazidos à tutela jurisdicional no momento processual 
oportuno.
3. Consoante se extrai dos arts. 1.227 e 1.245 do Código Civil, a comprovação da 
propriedade de imóvel somente se faz através da apresentação da escritura 
devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis competente.
4. In casu,  o Tribunal de origem consignou expressamente que a escritura 
pública de compra e venda do imóvel dado em garantia não foi averbada no 
Registro de Imóveis, razão pela qual não merece prosperar a irresignação
5. Ademais, a jurisprudência da Primeira Seção do STJ, ratificada em julgamento 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC, é no sentido de que a Fazenda 
Pública pode recusar o bem oferecido à penhora, se não observada a ordem legal 
dos bem penhoráveis, pois inexiste preponderância, em abstrato, do princípio da 
menor onerosidade para o devedor sobre o da efetividade da tutela executiva. 
Exige-se, para a superação da ordem prevista nos arts. 655 do CPC/1973 e 11 da 
LEF, argumentação baseada em elementos do caso concreto (REsp 
1.337.790/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 7.1.2013).
6. Desse modo, não se verifica a existência de direito subjetivo da parte 
executada à aceitação do bem oferecido à penhora.  
7. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
8. Recurso Especial não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 13 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.909 - PR (2016/0280146-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ALUMICESAR COMERCIO E DISTRIBUIDORA LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIO RODRIGO FRIZZO E OUTRO(S) - PR033150 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado (fl. 297, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA. 
BEM IMÓVEL. TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE. ART. 1245 DO 
CC/2002. AVERBAÇÃO NO REGISTRO DE IMÓVEIS.

1. Conforme dispõe o art. 1.245 do Código Civil, a transferência 
de bem imóvel somente se dá com o registro do título translativo no Registro de 
Imóveis.

2. Não tendo ocorrida a averbação da escritura pública de compra 
e venda do imóvel dado em garantia, esta fundada e razoável a recusa da União.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 320, e-STJ).

Aponta a parte recorrente, além de divergência jurisprudencial, violação dos 

arts. 535 do Código de Processo Civil/1973 e 1.227 do Código Civil. Afirma que o aresto 

objurgado incorreu em negativa de prestação jurisdicional ao não analisar as questões 

levantadas nos Embargos de Declaração. Sustenta que a propriedade do imóvel oferecido à 

penhora encontra-se devidamente comprovada mediante a escritura pública de compra e 

venda.

Contrarrazões às fls. 365-366, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.909 - PR (2016/0280146-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.10.2016.

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 

de Processo Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007, e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC/1973. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
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suficientes para embasar a decisão.
3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 

infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos
(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 11.5.2009). 

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fls. 295-296, e-STJ - grifei):

Não desconheço que a jurisprudência do STJ tende a privilegiar a 
ordem do referido artigo (repetida no art. 655-A do CPC). Porém, no âmbito 
desta 1ª Turma há julgados que relativizam a obediência a esta ordem, exigindo do 
Fisco uma razão plausível para impedir a penhora dos bens indicados pelo 
devedor.

No caso dos autos, a União recusou o imóvel ofertado pela 
agravante, porque não restou comprovada a propriedade do bem.

Conforme dispõe o art. 1.245 do Código Civil, a 
transferência de bem imóvel somente se dá com o registro do título 
translativo no Registro de Imóveis.

Assim, muito embora a parte agravante tenha acostado aos 
autos cópia da escritura pública de compra e venda do imóvel dado em 
garantia, o fato é que tal negócio jurídico não foi averbado junto ao 
registro de imóveis.

Destarte, entendo que foi fundada e razoável a recusa da União.
Portanto, a decisão agravada merece ser mantida, por falta de 

probabilidade do argumento da agravante.
Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo legal.

E, no julgamento dos Embargos de Declaração, acrescentou (fls. 318-319, 

e-STJ):

 Não se verifica a ocorrência de quaisquer das hipóteses 
ensejadoras dos embargos de declaração, previstas no art. 1022 do CPC.

Foi referido no voto que, 'conforme dispõe o art. 1.245 do Código 
Civil, a transferência de bem imóvel somente se dá com o registro do título 
translativo no Registro de Imóveis'.

Assim, não tendo sido apresentada a matrícula do imóvel 
desmembrado, em nome da agravante, a recusa do bem ofertado à penhora 
mostra-se legítima.

A tese defendida no Recurso Especial é de que "a propriedade encontra-se 
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devidamente comprovada mediante a escritura pública de compra e venda, com arrimo no 

artigo 1.227 do Código Civil".

Contudo, da simples leitura do texto legal, constata-se que a assertiva vai de 

encontro com o disposto no referido dispositivo legal, senão vejamos:

Art. 1.227. Os direitos reais sobre imóveis constituídos, ou 
transmitidos por atos entre vivos, só se adquirem com o registro no Cartório de 
Registro de Imóveis dos referidos títulos (arts. 1.245 a 1.247), salvo os casos 
expressos neste Código.

No mesmo sentido dispõe o art. 1.245 do Código Civil, in verbis:

 Art. 1.245. Transfere-se entre vivos a propriedade mediante o 
registro do título translativo no Registro de Imóveis.

§ 1º Enquanto não se registrar o título translativo, o alienante 
continua a ser havido como dono do imóvel.

§ 2º Enquanto não se promover, por meio de ação própria, a 
decretação de invalidade do registro, e o respectivo cancelamento, o adquirente 
continua a ser havido como dono do imóvel.

Com efeito, consoante se extrai de forma cristalina dos dispositivos legais supra 

transcritos, a comprovação da propriedade de imóvel somente se faz através da apresentação 

da escritura devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis competente.

In casu, o Tribunal de origem consignou expressamente que a escritura pública 

de compra e venda do imóvel dado em garantia não foi averbada no Registro de Imóveis, 

razão pela qual não merece prosperar a irresignação.

Ademais, ainda que superado tal óbice, a insurgência não mereceria acolhida. 

Isso porque o o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência da 

Primeira Seção do STJ, ratificada em julgamento de recurso submetido ao regime do art. 

543-C do CPC. 

É pacífico o entendimento de que, em princípio, cabe ao executado observar a 

ordem legal dos bens penhoráveis. A flexibilização dessa regra depende de comprovação 

idônea pelo devedor, à luz do princípio da menor onerosidade. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO 
DE BENS À PENHORA. PRECATÓRIO. DIREITO DE RECUSA DA 
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FAZENDA PÚBLICA. ORDEM LEGAL. SÚMULA 406/STJ. ADOÇÃO 
DOS MESMOS FUNDAMENTOS DO RESP 1.090.898/SP (REPETITIVO), 
NO QUAL SE DISCUTIU A QUESTÃO DA SUBSTITUIÇÃO DE BENS 
PENHORADOS. PRECEDENTES DO STJ.

1. Cinge-se a controvérsia principal a definir se a parte executada, 
ainda que não apresente elementos concretos que justifiquem a incidência do 
princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC), possui direito subjetivo à 
aceitação do bem por ela nomeado à penhora em Execução Fiscal, em desacordo 
com a ordem estabelecida nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do CPC.

2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
divergência, tal como lhe foi apresentada.

3. Merece acolhida o pleito pelo afastamento da multa nos termos 
do art. 538, parágrafo único, do CPC, uma vez que, na interposição dos Embargos 
de Declaração, a parte manifestou a finalidade de provocar o prequestionamento. 
Assim, aplica-se o disposto na Súmula 98/STJ: "Embargos de declaração 
manifestados com notório propósito de prequestionamento não têm caráter 
protelatório".

4. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso repetitivo, 
concluiu pela possibilidade de a Fazenda Pública recusar a substituição do bem 
penhorado por precatório (REsp 1.090.898/SP, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 
31.8.2009). No mencionado precedente, encontra-se como fundamento decisório 
a necessidade de preservar a ordem legal conforme instituído nos arts. 11 da Lei 
6.830/1980 e 655 do CPC.

5. A mesma ratio decidendi tem lugar in casu, em que se discute 
a preservação da ordem legal no instante da nomeação à penhora.

6. Na esteira da Súmula 406/STJ ("A Fazenda Pública pode 
recusar a substituição do bem penhorado por precatório"), a Fazenda Pública 
pode apresentar recusa ao oferecimento de precatório à penhora, além de afirmar 
a inexistência de preponderância, em abstrato, do princípio da menor onerosidade 
para o devedor sobre o da efetividade da tutela executiva. Exige-se, para a 
superação da ordem legal prevista no art. 655 do CPC, firme argumentação 
baseada em elementos do caso concreto. Precedentes do STJ.

7. Em suma: em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 
6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a ordem 
legal. É dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de afastá-la, e, para 
que essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera invocação 
genérica do art. 620 do CPC.

8. Diante dessa orientação, e partindo da premissa fática delineada 
pelo Tribunal a quo, que atestou a "ausência de motivos para que (...) se 
inobservasse a ordem de preferência dos artigos 11 da LEF e 655 do CPC, 
notadamente por nem mesmo haver sido alegado pela executada impossibilidade 
de penhorar outros bens (...)" - fl. 149, não se pode acolher a pretensão recursal.

9. Recurso Especial parcialmente provido apenas para afastar a 
multa do art. 538, parágrafo único, do CPC. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

(REsp 1.337.790/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 7.10.2013)
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Nessa esteira, à míngua de elementos capazes de comprovar a imperiosa 

necessidade de se afastar a ordem legal instituída nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do 

CPC/1973, não se verifica a existência de direito subjetivo da parte executada à aceitação do 

bem oferecido à penhora. 

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 24.9.2014)

PROCESUAL CIVL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro Mauro Campbel 

Marques, Segunda Turma, DJe 27.9.2013)

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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